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“É preciso”, disse Vidigal, "mobilizar a sociedade, as forças 
vivas da nação e os formadores de opinião  pública  para   
constrangerem  as   elites políticas,   pressionando   para   que   a   
reforma política, eleitoral, partidária seja realizada". E foi mais além o 
presidente do STJ: "A sociedade tem que pôr os políticos na parede. Até 
hoje, ainda não está bem definido, até mesmo por falta de informações 
da sociedade, o nosso sistema de governo. Na prática, estamos em um 
parlamentarismo diante de um presidencialismo enfraquecido". 
Ainda sobre o mesmo tema da reforma política, o ministro 
declarou que mesmo sendo eleito no próximo turno, o presidente não 
governará "se não ceder a todas as maracutaias, imposições e 
exigências do quadro político que detém os votos do Congresso. Ele 
recorre às medidas provisórias e chega um momento em que ele não 
tem mais força para editar uma ME, pois perde a legitimidade e a 
autoridade. É preciso resolver esse impasse, primeiramente. Resolvido 
isso, vamos para a reforma partidária e não podemos conviver com um 
quadro de mais de 40 partidos políticos e que no Congresso haja alguém 
líder de si mesmo. É preciso ter uma cláusula de barreira, ou seja, o 
partido que não atingir determinado mínimo de votos não concorre à 
eleição". 
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Malandro Engravatada 
No início deste mês, o ministro Edson Vidigal esteve no Rio 
pronunciando conferência na Universidade Cândido Mendes, quando 
mais uma vez bateu firme na corrupção, pregando o combate ao 
criminoso engravatado: "A criminalidade a ser combatida não é apenas 
a das ruas, das praças e das favelas. Não podemos perder de vista a 
criminalidade do conluio, do silêncio, a criminalidade engravatada, 
exatamente aquela do malandro que nunca se dá mal...", e acrescenta 
que "o malandro engravatado com mandato político ou não, consegue 
ficar cada vez mais parceiro da arrecadação tributária porque tem 
sempre um coleguinha pelas adjacências dos cofres públicos". 
Durante conferência naquela Universidade, Vidigal 
manifestou-se favorável à CPI dos Correios defendendo a necessidade 
de apurações rigorosas para evitar que a impunidade triunfe. Cobrou, 
também, do Congresso Nacional, a expulsão dos "vendilhões do templo" 
e que não deve haver proteção durante a apuração das irregularidades. 
Para ele, o que se observa é um Poder Legislativo dividido entre a 
missão de elaborar leis e um emaranhado de lutas políticas, e um 
Executivo paralisado por um Estado mastodonte e incapaz de cumprir os 
seus deveres elementares. 
Lembrando a velha frase de que "quem não deve não teme", 
o presidente do STJ disse que a CPI é um braço atuante do Congresso 
na investigação de irregularidades e que as apurações precisam ser 
feitas o quanto antes porque "é na transparência que se afirma a 
democracia". 
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A franqueza de sempre 
O mandato do ministro Edson Vidigal como presidente do 
STJ termina no dia 5 de abril de 2006. Sobre sua volta à vida política-
partidária disse: "Isso só poderá acontecer se eu me aposentar e eu 
tenho tempo para isso. Todo mundo que fez plano a longo prazo se deu 
mal. Leonel Brizola morreu sem ter sido presidente da República. Seria 
extremamente ingênuo trabalhar na hipótese de concorrer ao Governo 
do Maranhão. Penso- em voltar a dar aula na Universidade de Brasília 
(UnB) da qual estou de licença. Estou preparado para qualquer desafio 
na vida pública do Brasil". 
Indagado se o Supremo Tribunal Federal seria um deles,  
Vidigal disse que tal coisa não lhe apetece e que no momento está 
voltado para cumprir com as metas estipuladas até o final de seu 
mandato: "se eu for ocupar minha cabeça com o dia seguinte, vou diluir 
minha energia e sofrer até explorações no sentido de que as pessoas 
possam achar que tenho esta ou aquela pretensão, podendo me 
assediar e jogar mosca azul para me picar. Tenho que ficar bem 
imunizado". 
Conselho de Justiça Federal 
O ministro Vidigal revela a necessidade de "enxugamento" 
da máquina do CJF, que é um órgão de supervisão administrativa e 
orçamentária do primeiro e segundo graus, tutelado pelo Pleno do STJ, 
e sua coragem em pôr o dedo na ferida quando inseriu esse processo. 
"Pretendo enxugar a máquina e para isso é preciso desmontá-la. Os 
serviços são duplicados como o odontológico e o médico. Vamos juntar 
tudo e levar para o STJ(...). Mais grave é que algo em torno de 80% dos 
cargos efetivos são comissionados. Os salários vão de R$ 4 mil a R$ 16 
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mil. Aí é uma beleza, marajá nato! Tive coragem para tocar o dedo na 
ferida. Não vou demitir, até porque não posso. Vamos fazer um projeto 
de Lei, enxugo as atividades do Conselho e tudo que há em duplicidade 
passará para o STJ(...). É preciso pensar no Brasil, o País é a soma de 
cada um de nós, não é um ser extraterrestre que veio aqui cheio de 
tetas para todo mundo botar a boca e ficar mamando". 
1º Ano de Gestão 
Vidigal mostrou que estava certo quando decidiu criar dois 
turnos de trabalho no STJ e afirma: "Hoje, se não for o único, está entre 
os raríssimos tribunais dò País onde o sistema de distribuição de 
processos está zerado, onde o processo entra no dia e no mesmo 
momento é distribuído para o relator. Em São Paulo, o sistema de 
distribuição demora de 6 meses a 2 anos. Para quem sabe como alguns 
escândalos foram possíveis no Poder Judiciário, não só do ponto de vista 
da distribuição como também da questão de despachos e liminares fora 
do expediente, pode avaliar o alcance desse sistema". 
Dizendo que não estava fazendo referência somente à 
agilidade, mas principalmente à moralidade, o ministro anunciou outra 
medida que está em fase de implantação que é o sistema de assinatura 
eletrônica e da certificação digital, da qual o STJ é pioneiro. "Os 
documentos estão à prova de qualquer falsificação impedindo que 
qualquer hacker possa entrar no sistema e adulterá-los". 
Escola Nacional de Magistratura 
"A resolução está sendo trabalhada por uma comissão mista 
e paritária, pois há desembargadores e juizes federais. Queremos 
formatá-la sem gastar dinheiro, sem muita burocracia. Ela será uma 
oficina de decisões regulamentadoras dos cursos e concursos públicos, 
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de modo a melhorar as condições de acesso à magistratura. A escola 
definirá padrões para as escolas estaduais e federais sem prejuízo dos 
cursos que ela mesma poderá ministrar em parceria com universidades 
ou entidades privadas", disse. 
Previdência Complementar 
Para o ministro Edson Vidigal, com a reforma da Previdência, 
a Previdência Estatal passou a ser uma fantasia muito negativa já que 
um dos fatores que animam os jovens ao ingresso na magistratura é o 
salário, além da estabilidade. "Estou tentando motivar a magistratura 
dos Estados e a federal para que possamos criar um fundo de pensão 
complementar. Se não houver previdência complementar não haverá 
saída. O segredo do fundo de pensão á uma boa gestão, não pode ser 
política, sindicalizada, tem que ser entregue a bons profissionais, e o 
mercado os tem". 
Conselho Nacional de Justiça 
"Sempre fui um dos defensores do conselho quando muita 
gente ainda era contra. Dei minha cara para apanhar e ganhei inimigos 
por conta disso. Entretanto, tudo que espero é que o CNJ não se 
transforme em um trambolho para as contas públicas do Brasil do ponto 
de vista do aumento de despesas, de criação de cargos. O CNJ pode 
funcionar de maneira bem enxuta, requisitando serviços pré-existentes 
e até mesmo em parceria com os Conselhos de Justiça Federal, da 
Justiça do Trabalho e do Ministério Público". 
Reforma Processual 
"Já era para ter saído a reforma. O processualismo é um 
entorpecente da realização da Justiça porque atravanca o andamento 
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normal do processo, na medida em que ele enseja qualquer das partes a 
possibilidade de muitas procrastinações, e aí muita gente ganha dinheiro 
com isso. É preciso bater duro nesse exagerado processualismo. O 
Direito Processual deve ser apenas o direito destinado a assegurar o 
direito de igualdade das partes do processo, ou seja, que o prazo 
contado para um seja o mesmo pra o outro. Por isso, não pode ser um 
manancial capaz de inspirar a instauração de todos os recursos e 
procedimentos encontrados em um processo. Para esse tipo de recurso, 
tinha que haver multa pesada. A multa aplicada hoje é pequena, então 
começa a ser negócio o fato de o Judiciário tornar-se um grande rolador 
de dívidas. Sou favorável à multa pesada, pois o advogado pensará dez 
vezes antes de entrar com o recurso. A multa de 2% que é cobrada é 
ridícula, tinha que ser no mínimo de 50% sobre o valor efetivo da 
causa". 
Nas viagens que tem feito pelo Brasil, o ministro disse que é 
possível constatar que há advogados vivendo com um salário mínimo, 
porque o exercício da profissão começou a ser precário. "Advogados tem 
encontrado dificuldades para advogar. Daí o espaço dos grandes 
escritórios que terceirizam essas ações para outros escritórios". 
Concluindo, disse Vidigal: "O profissional, artesão da 
advocacia, o clínico-geral, tende a desaparecer. Já há reserva de 
mercado, mas a tendência é aumentar. Reduzindo a possibilidade de 
recursos é possível democratizar o exercício da advocacia, uma vez que 
o Direito Processual será simplificado. A sofisticação processualista 
tende a favorecer os que estão mais bem posicionados". 
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